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ACÓRDÃO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0798325-97.2008.815.0000 
RELATOR            : Miguel de Britto Lyra Filho – Juiz Convocado
EMBARGANTE  :  O & L Viagens e Turismo Ltda e Otávio Augusto Nóbrega de 

Carvalho (Adv. Lilian Sena Cavalcanti e Sylvio Torres Filho) 
EMBARGADOS : Cia Itauleasing de Arrendamento Mercantil (Adv. Cristiano Jatobá 
de Almeida, Celso Marcon, Ilana Ramalho de Lima)

PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE 
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO.  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E 
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO  DO 
JULGADO.   IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO  DOS 
EMBARGOS. 

-  Constatado  que  a  insurgência  do  embargante  não  diz 
respeito  a  eventual  vício  de  integração  do  acórdão 
impugnado, mas à interpretação que lhe foi desfavorável, é de 
rigor a rejeição dos aclaratórios.

- O reexame de matéria já decidida com a simples intenção de 
propiciar  efeitos  infringentes  ao  decisum impugnado  é 
incompatível com a função integrativa dos aclaratórios.

-  “O magistrado  não está  obrigado a  rebater,  um a um,  os 
argumentos trazidos pela  parte,  desde  que  os  fundamentos 
utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão”1.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos, nos termos do voto do 
relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento de fl. 351.

1 STJ - REsp 1065913 / CE – Ministro Luiz Fux – T1 – Primeira Turma - DJe 10/09/2009 .



RELATÓRIO

Cuida-se de aclaratórios opostos por O & L Viagens e Turismo 
Ltda e Otávio Augusto Nóbrega de Carvalho contra acórdão que negou provimento 
ao recurso adesivo interposto pela ora embargante e deu provimento parcial ao apelo 
interposto pela embargada, reduzindo o quantum do valor arbitrado a título de danos 
morais  proferida  nos  autos  da  ação de  declaratória  de  inexistência  de  débito  c/c 
repetição de indébito c/c indenização por danos morais ajuizada por  O & L Viagens e 
Turismo Ltda e Otávio Augusto Nóbrega de Carvalho.

Sustenta  a  embargante  que  o  desisum recorrido  sustenta 
contradição, visto que a decisão minorou o valor arbitrado a título de danos morais, 
passando a ser irrisório, tampouco razoável.

Por tal motivo, requer o conhecimento dos presentes embargos, 
com seu consequente acolhimento.

É o relatório.

VOTO

Compulsando-se  a  casuística  em  destaque,  verifica-se 
facilmente que os presentes embargos devem ser rejeitados, pois não buscam sanar 
quaisquer  vícios  existentes  no  acórdão,  mas  simplesmente  rediscutir  matéria  já 
julgada, o que é inadmissível nesta via.

A esse respeito, o artigo 535, do CPC, preceitua o seguinte:

Art. 535. Cabem embargos de declaração quando:
I  -  houver,  na  sentença  ou  no  acórdão,  obscuridade  ou 
contradição;
II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz 
ou tribunal.

À  luz  de  tal  raciocínio,  não  se  detecta  qualquer  omissão, 
contradição ou obscuridade no acórdão recorrido, uma vez que a lide foi dirimida 
com a adequada e suficiente fundamentação.

Com  efeito,  a  intenção  de  repisar  o  que  já  fora  discutido 
anteriormente resta clara quando se verifica que o acórdão apreciara toda a matéria 
posta à análise, mormente se se considerar que a matéria ventilada nos embargos 
declaratórios  se  confunde  com  a  levantada  no  apelo  interposto,  o  qual  fora 
devidamente apreciado e rechaçado, conforme se denota do excerto do decisum:



“Colhe-se  dos  autos,  como  relatado,  que  a  Cia  Itauleasing  de 
Arrendamento  Mercantil  ajuizou  ação  de  reintegração  de  posse 
(Processo  nº  200.2008.013509-4/002)  em face  da  O & L  Viagens  e 
Turismo Ltda, em virtude do suposto inadimplemento contratual da 
parte  ré,  que  teria  deixado  de  efetuar  o  pagamento  da  parcela 
relativa a contrato de arrendamento mercantil, com vencimento em 
29/12/2007  e  seguintes,  nos  valores  de  R$  2.865,38  (dois  mil, 
oitocentos e sessenta e cinco reais e trinta e oito centavos).

É cediço que o arrendante é o legítimo proprietário do bem objeto 
de contrato de arrendamento mercantil.  O direito de propriedade 
do arrendante não fica restringido, ou seja, é lícito ao arrendador, 
como  proprietário,  reaver  o  bem  em  face  da  inadimplência  do 
arrendatário. 

Com efeito, tratando-se de contrato de arrendamento mercantil com 
cláusula  resolutiva  expressa,  deixando o  arrendatário  de  pagar  a 
contraprestação  devida,  torna-se  inadimplente,  e  a  sua  mora, 
caracterizada pela notificação extrajudicial, configura esbulho que 
autoriza a reintegração do arrendador na posse do veículo.

No caso dos autos, não obstante tenha a Itauleasing afirmado que 
não ocorreu o pagamento da parcela com vencimento em 29/12/2007, 
por ter sido mediante cheque, o qual não chegou a ser compensado, 
não trouxe aos autos prova do narrado. Ao contrário, o documento 
de fl. 50 comprova, peremptoriamente, a quitação da parcela objeto 
do litígio.

Provado  o  pagamento  da  citada  parcela,  afastada  está  a  mora  e, 
consequentemente, o esbulho possessório, não se podendo falar em 
provimento da reintegração de posse.

Nesse sentido é a jurisprudência dos Tribunais Pátrios:

ARRENDAMENTO  MERCANTIL  LEASING  FINANCEIRO 
AÇÃO  DE  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE  Comprovação  do 
pagamento  das  parcelas  vencidas  Ausência  de  mora  Liminar  de 
reintegração de posse cassada Agravo provido. 
(TJSP  1331336120118260000  SP  0133133-61.2011.8.26.0000,  Relator: 
Antônio Benedito Ribeiro Pinto,  Data  de Julgamento:  30/01/2012, 
25ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 01/02/2012)

APELAÇÃO  CÍVEL.  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE. 
ARRENDAMENTO  MERCANTIL.  EXIGÊNCIA  DE  QUE  A 
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL SEJA ENCAMINHADA PELO 
CARTÓRIO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS DA COMARCA DA 
RESIDÊNCIA DO DEVEDOR. INOCORRÊNCIA. TENTATIVA DE 
CIENTIFICAÇÃO  LEVADA  A  EFEITO  POR  TELEGRAMA, 
ATRAVÉS  DE  EMPRESA  TERCEIRIZADA.  INEXISTÊNCIA  DE 



PROTESTO. MORA NÃO COMPROVADA. INTELIGÊNCIA DA 
SÚMULA  369,  DO  STJ.  IMPOSSIBILIDADE  DE  EMENDA  À 
INICIAL.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO  DE 
MÉRITO.  RESPONSABILIDADE  DO  AUTOR  PELO 
PAGAMENTO  DAS  DESPESAS  PROCESSUAIS.  SENTENÇA 
MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO.
(TJSC  195001  SC  2010.019500-1,  Relator:  Eduardo  Mattos  Gallo 
Júnior, Data de Julgamento: 22/02/2012, Câmara Especial Regional 
de Chapecó,  Data  de Publicação:  Apelação Cível  n.  ,  de Coronel 
Freitas)

Assim sendo, restando comprovada a plena quitação da parcela do 
contrato de arrendamento mercantil, é de rigor manter a sentença de 
improcedência quanto à ação de reintegração de posse.

Passo à análise dos danos morais. 

Colhe-se  dos  autos  que  a  O  &  L  Viagens  efetuou  todos  os 
pagamentos  do  contrato  de  arrendamento  mercantil  em  tela, 
conforme  comprovam  os  documentos  de  fls.  49/56,  inclusive  a 
parcela nº  12,  com vencimento em 29/12/2007,  cujo pagamento se 
deu em 02/01/2008 (fl. 49).

Assim, certamente esse fato configura a negligência por parte da 
Itauleasing, que deveria ter se acautelado e verificado o pagamento 
da dívida. Ora, entre a data do pagamento e a data do ajuizamento 
da ação de reintegração de posse se passaram mais de quatro meses, 
tempo mais do que suficiente para essa constatação.

Não há duvida de que o ajuizamento de ação de reintegração de 
posse, com pedido liminar, de bem cujas parcelas já estavam pagas 
gera  um  constrangimento  e  desconforto  que  poderia  ter  sido 
evitado caso a instituição tomasse as devidas cautelas, configurando 
negligência a sua atitude. 

Tal fato acarretou não só o protesto indevido dos referidos títulos, 
mas a irregular negativação do nome da O & L Viagens, acarretando 
transtornos para a empresa que, inclusive, se viu incapacitada de 
usufruir o bem objeto do arrendamento mercantil pelo período de 
02 (dois) meses, tendo em vista a concessão liminar da reintegração 
do  bem,  não  podendo  cumprir  seus  compromissos  perante 
terceiros, configurando um dano moral pAssível de reparação.

É cediço, que a inscrição em cadastro de inadimplentes por dívida 
quitada  constitui  atitude  ilícita  da  Itauleasing,  donde  decorre  o 
dever de indenizar (artigos 186 e 927 do Código Civil), caso, aliás, 
em que o dano moral é presumido (in re ipsa), pois inquestionáveis 
são as repercussões no crédito e na imagem da empresa perante a 
sociedade.



A respeito, confira-se o seguinte julgado:

“A  exigência  de  prova  de  dano  moral  se  satisfaz  com  a 
demonstração da existência  de inscrição indevida no cadastro da 
SERASA”. 1

Restando comprovado que a O & L Viagens e Turismo Ltda e o 
representante  legal  da  empresa,  Sr.  Otávio  Augusto  Nóbrega  de 
Carvalho tiveram os nomes indevidamente inscritos em órgão de 
proteção ao crédito em razão da desídia do Banco  recorrente, não 
bastasse  o  irregular  protesto  dos  títulos  já  pagos  e  o  transtorno 
decorrente da indevida reintegração do veículo por 02 (dois) meses, 
a indenização por danos morais é medida que se impõe. 

No  que  diz  respeito  ao  valor  do  dano,  é  de  se  atentar  para  a 
finalidade pedagógica da indenização, que tem o fito de impedir a 
reiteração de prática de ato socialmente detestável e conceder uma 
simbólica  compensação  pelo  desconforto  e  aflição  sofridos  pela 
parte. 

O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 238.173, 
cuja relatoria coube ao Ministro Castro Filho, entendeu que “não há 
critérios determinados e fixos para a quantificação do dano moral. 
Recomendável  que  o  arbitramento  seja  feito  com  moderação  e 
atendendo às peculiaridades do caso concreto”. (g.n.)

Neste particular, transcrevo trecho de julgado da Corte Superior:

“(...) 3. É assente que o quantum indenizatório devido a título de 
danos  morais  deve  assegurar  a  justa  reparação  do  prejuízo  sem 
proporcionar enriquecimento sem causa do autor, além de levar em 
conta  a  capacidade  econômica  do  réu.  4.  A  jurisprudência  desta 
Corte Superior tem se posicionado no sentido de que este quantum 
deve ser arbitrado pelo juiz de maneira que a composição do dano 
seja proporcional à ofensa, calcada nos critérios da exemplariedade 
e da solidariedade. 5. Em sede de dano imaterial, impõe-se destacar 
que a indenização não visa reparar a dor, a tristeza ou a humilhação 
sofridas pela vítima, haja vista serem valores inapreciáveis, o que 
não impede que se fixe um valor compensatório, com o intuito de 
suavizar o respectivo dano. (...).”4

Destarte, a indenização por dano moral deve ser fixada mediante 
prudente  arbítrio  do  juiz,  de  acordo  com  o  princípio  da 
razoabilidade, observados a finalidade compensatória,  a extensão 
do dano experimentado, bem como o grau de culpa.

A  referida  indenização  pretende  compensar  a  dor  do  lesado  e 
constitui um exemplo didático para a sociedade de que o direito 



repugna  a  conduta  violadora,  porque  é  incumbência  do  Estado 
defender  e  resguardar  a  dignidade  humana.  Ao  mesmo  tempo, 
objetiva  sancionar  o  causador  do  dano,  inibindo-o  em relação  a 
novas  condutas,  e,  por  isso,  deve  corresponder  a  um  valor  de 
desestímulo. 

Lastreada nesse entendimento e examinando as circunstâncias do 
caso em comento, penso que o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 
para a pessoa jurídica e R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para a pessoa 
física,   pelos  danos  morais  decorrentes  do  indevido protesto,  da 
irregular negativação do nome e da indevida apreensão do veículo 
mostra-se razoável e atende à finalidade compensatória/pedagógica 
a que se presta.

De ofício, corrijo o erro material havido, a fim de que o valor fixado 
a  título  de  indenização  por  dano  moral  seja  corrigido 
monetariamente a partir da data da sentença2, pelo índice do INPC, 
além de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, a partir do 
evento danoso (Súmula 54 do STJ).

Quanto  ao  pedido  de  repetição  do  indébito,  entendo  que  não 
merece prosperar.

Nos termos do art.  42, parágrafo único, do CDC, é assegurado ao 
consumidor  o  direito  de  receber  em dobro  as  quantias  cobradas 
indevidamente, independentemente da existência de culpa ou dolo 
por parte do fornecedor de serviço:

“Art. 42. Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não 
será exposto ao ridículo,  nem será submetido a qualquer tipo de 
constrangimento ou ameaça.

Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia indevida tem 
direito à repetição do indébito,  por valor igual  ao dobro do que 
pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, 
salvo hipótese de engano justificável”.

Analisando detidamente os autos, constata-se que o recorrente não 
pagou, novamente, o valor que lhe foi indevidamente cobrado, não 
havendo, assim, direito em perceber em dobro o valor reclamado.

O  CDC  determina  que  o  ressarcimento  em  duplicidade  será  do 
valor pago em excesso e não do valor cobrado indevidamente, razão 
pela qual a pretensão da O & L Viagens, neste aspecto, não possui 
amparo no ordenamento jurídico.

Assim restou decidido pelos Tribunais:

RECURSO  INOMINADO.  CONSUMIDOR.  AÇÃO  DE 



INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  COM  REPETIÇÃO  DE 
INDÉBITO. FATURA COM PAGAMENTO MEDIANTE DÉBITO 
EM  CONTA.  COBRANÇA  INDEVIDA.  BLOQUEIO  INDEVIDO 
DO SERVIÇO. DANO MORAL CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE 
PAGAMENTO  INDEVIDO.  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO 
AFASTADA.  RECURSO  PARCIALMENTE  PROVIDO.  (Recurso 
Cível  Nº  71003461092,  Terceira  Turma  Recursal  Cível,  Turmas 
Recursais, Relator: Fabio Vieira Heerdt, Julgado em 26/04/2012) (TJ-
RS - Recurso Cível: 71003461092 RS , Relator: Fabio V ieira Heerdt, 
Data  de  Julgamento:  26/04/2012,  Terceira  Turma  Recursal  Cível, 
Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 02/05/2012)

Quanto  à  alegação  da  O  &  L  Viagens  no  sentido  de  dever  ser 
indenizada por perdas e danos, entendo que não merece prosperar.

Com efeito, afirma a O & L Viagens que o veículo objeto do litígio 
estava locado à Câmara Municipal de Pedras de Fogo (fl. 57).

Contudo, o suposto contrato de locação celebrado entre a O & L 
Viagens e a Câmara Municipal de Pedras de Fogo não pode servir 
de prova documental para aferir as perdas materiais que a O & L 
supostamente sofreu, haja vista sequer possuir a data do início e do 
fim do contrato, ou mesmo identificação legível do signatário. Ora, 
se  não  se  sabe  o  termo  a  quo  e  o  termo  ad  quem  do  contrato, 
nenhuma indenização pode ser pleiteada sob o argumento de que 
“se viu obrigada a alugar outro veículo semelhante”.

Outrossim, necessário ressaltar que a O & L Viagens alega que o 
carro “é classificado como 'veículo de representação', destinado ao 
transporte  de  autoridades;  no  caso,  transportava  o  Prefeito  de 
Pedras de Fogo”. Apesar de não haver nome legível e identificação 
do  signatário  do  contrato  de  locação,  verifica-se  claramente  que 
uma das partes é a Câmara Municipal de Pedras de Fogo.

Sendo assim, suas alegações não encontram guarida e sustentáculo 
nos  autos,  uma  vez  que,  se  o  veículo  objeto  do  contrato  de 
arrendamento mercantil  é  destinado ao transporte do Prefeito de 
Pedras de Fogo, deveria ser celebrado com a Prefeitura e não com a 
Câmara Municipal, como assim consta do contrato locatício.

A O & L Viagens quer fazer crer que o carro objeto do contrato de 
arrendamento  mercantil  estava  locado  a  terceiros  e,  diante  da 
retomada do referido veículo, sofreu perdas e danos em razão da 
necessidade  de  locação  de  outro  veículo,  sem,  contudo,  juntar 
documentos que comprovem o alegado.

Assim entende os Tribunais:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO. 



ARRENDAMENTO  RURAL  VERBAL.  VENDA  DAS  TERRAS. 
DIREITO  DE  PREFERÊNCIA  NÃO  EXERCITADO.  PERDAS  E 
DANOS. NÃO COMPROVAÇÃO. NEGADO PROVIMENTO DO 
APELO.  DECISÃO  UNÂNIME.  1.Prova  testemunhal  emprestada 
decisiva para o deslinde da questão. O autor não logrou demonstrar 
os requisitos para o reconhecimento do dever de indenizar, vez que 
era seu o ônus comprovar os prejuízos, consoante dá conta o art. 
333, I, do CPC. 2.A falta de notificação alegada pelo autor, por si só, 
não  dá  ensejo  à  indenização,  mas  ao  direito  de  adjudicação  do 
imóvel, o que não foi buscado em nenhum momento por ele, que 
deixou fluir o prazo de 06 (seis) meses a contar da compra e venda 
que a lei outorga. (...) Assim, não havendo ilicitude na conduta do 
réu, não há que se falar, outrossim, em perdas e danos. 5.Negado 
provimento à apelação. Decisão unânime.
(TJ-PE - APL: 21820038170130 PE 0000002-18.2003.8.17.0130, Relator: 
Jones Figueirêdo, Data de Julgamento: 27/11/2012, 4ª Câmara Cível, 
Data de Publicação: 227)

No tocante à consignação em pagamento, tendo restado afastada a 
mora e o esbulho praticado pela parte, entendo que a decisão a quo 
deve ser mantida. 

Como bem consignou o MM. Juiz processante, “afastada a mora e, 
via de consequência, a rescisão contratual, a recusa do promovido 
em receber a parcela consignada é totalmente injustificada”. 

A propósito, a recusa do Banco Itauleasing em receber o valor da 
parcela  é  de  fácil  constatação  pelo  documento  de  fl.  23,  o  qual 
comprova  que  a  recorrida  entrou  em  contato  com  o  Banco,  que 
gerou  um  número  de  protocolo  (nº  24731532),  que  sequer  foi 
refutado em sua peça contestatória.

Não se pode deixar de considerar que é notória a dificuldade que os 
consumidores  enfrentam  nas  tentativas  de  obter  informações  e 
solucionar  pendências  junto  às  instituições  financeiras, 
especialmente mediante contato telefônico, que foi o que ocorreu 
no caso concreto e está demonstrado pelas anotações constantes do 
documento juntado à fl. 23.

Por fim, quanto aos honorários advocatícios, tenho que os valores 
arbitrados  nas  sentenças  (R$  1.000,00  na  ação de  reintegração  de 
posse, 10% do valor da condenação na ação de repetição do indébito 
e R$ 1.000,00 na ação de consignação em pagamento), atendeu bem 
aos parâmetros do art. 20 do CPC, devendo, pois, ser mantidos.

Diante  do  exposto  e  com  base  nas  considerações  e  argumentos 
narrados,  nego  provimento  aos  recursos  apelatório  e  adesivo  no 
tocante  à  reintegração  de  posse;  nego  provimento  ao  recurso 
adesivo da O & L Viagens e Turismo Ltda quanto à declaratória de 



inexistência  de  débito,  ao  passo  que  dou  parcial  provimento  ao 
apelo  da  Cia  Itauleasing  Arrendamento  Mercantil,  apenas  para 
minorar  o  valor  arbitrado  a  título  de  dano  moral  para  o 
correspondente  a  R$  5.000,00  (cinco  mil  reais)  para  cada  pessoa, 
física  e  jurídica;  e  nego  provimento  ao  recurso  concernente  à 
consignação em pagamento, mantendo, em todos os demais termos, 
a r. sentença guerreada.”

Na verdade, o que tenciona o embargante é a reapreciação do 
julgamento da apelação, vez que não lhe agradaram os seus resultados finais, o que, 
decididamente,  não  é  possível  através  dessa  estreita  via.  Nesse  sentido,  o  STJ  já 
decidiu  que  “constatado  que  a  insurgência  da  embargante  não  diz  respeito  a 
eventual vício de integração do acórdão impugnado, mas a interpretação que lhe 
foi desfavorável, é de rigor a rejeição dos aclaratórios.”2

Outrossim, importa destacar entendimento da Corte Superior 
no  sentido de que  “os embargos de declaração que enfrentam explicitamente  a 
questão embargada não ensejam recurso especial pela violação do artigo 535, II, do 
CPC,  sendo  certo  que  o  magistrado  não  está  obrigado a  rebater,  um a  um,  os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.”3

A seu turno, no tocante ao prequestionamento da matéria, o STJ 
“tem entendimento pacífico de que os embargos declaratórios, mesmo para fins de 
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão embargada ostentar algum 
dos vícios que ensejariam o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição)”.

Ante  o  exposto,  creio  que  os  aclaratórios  têm  a  única  e 
específica  função  de  rediscutir  a  matéria  da  apelação,  razão  pela  qual  voto  pela 
rejeição dos mesmos. 

É como voto.

DECISÃO.

A Câmara decidiu, por unanimidade, rejeitar os embargos, nos 
termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador  Romero 

2 STJ - EDcl no MS 13692 / DF – Rel. Min. Benedito Gonçalves – S1 – Primeira Seção - DJe 15/09/2009.
3 STJ - REsp 1065913 / CE – Ministro Luiz Fux – T1 – Primeira Turma - DJe 10/09/2009 .



Marcelo  da  Fonseca.   Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Juiz  Convocado  Dr. 
Miguel de Britto Lyra Filho (com jurisdição plena para substituir o Exmo. Des. João 
Alves da Silva), o  Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca e o Exmo. Des. Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  da 
Excelentíssima Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça 
Convocada.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 19 de agosto de 2014 (data do julgamento).

João Pessoa, 22 de agosto de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado


